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Resumo: 

Este artigo tem como objetivo examinar a variação estrutural e gramatical 
em cinco processos criminais do século XIX, lavrados em quatro cidades 
do interior da Província de São Paulo. Mais especificamente, são estuda-
dos quatro tipos de peças protocolares que compõem os processos: Data, 
Publicação, Remessa e Recebimento. Por serem textos considerados formu-
laicos, não se espera, a princípio, encontrar variação, mas, sim, modelos 
mais fixos quanto à sua estruturação e o uso de variantes linguísticas. 
Contrariamente à expectativa, observamos uma variação significativa 

1	 Agradecemos pelas críticas e sugestões dos pareceristas anônimos. Quaisquer 
inconsistências remanescentes são de nossa inteira responsabilidade. 
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nas variantes de concordância, sendo identificada a alternância, no punho dos escri-
vães, entre a Concordância Plena (CP), como em me foram entregues estes autos, e a 
Concordância Zero (CØ), como em me foi entregue estes autos. Identificamos também 
variação estrutural e de concordância numa das peças (Remessa), cuja fórmula geral-
mente se inicia por faço remessa destes autos, seguida de uma estrutura variável: ora 
a ser entregue (CØ), ora a serem entregues (CP), ou ainda para proceder, do que para 
constar faço esta termo, entre outras formas. A presença de variação em peças mais 
formulaicas revela tanto a heterogeneidade entre escrivães quanto o fato de textos 
da esfera jurídica estarem sujeitos à variação e à mudança, ainda que em ritmo mais 
lento do que outros tipos de texto.

Palavras-chave: 

Processos criminais. Peças processuais. Concordância. Século XIX. Província de São 
Paulo.

Abstract: 

This article aims to examine the structural and grammatical variation in five 19th-cen-
tury criminal proceedings, produced in four cities in the interior of the Province of 
São Paulo. More specifically, we study four types of official documents that are part 
of the proceedings: Data, Publication, Dispatch, and Receipt (literally translated in 
this article). Since these texts are considered formulaic, one would not expect, in 
principle, to find variation, but rather more fixed models regarding their structure 
and the use of certain linguistic variants. Contrary to expectations, we observed a 
significant variation in agreement variants, identifying an alternation, in the hand-
writing of the clerks, between full agreement [+], as in me foram entregues estes autos 
(lit. these records were delivered to me) and non-agreement [Ø] as in me foi dado 
estes autos (lit. these records was given to me). We also identified structural and 
agreement variation in one of the documents (Dispatch), whose formula generally 
begins with faço remessa destes autos (lit. I dispatch these records), followed by a 
variable structure: either [Ø] a ser entregue (to be delivered), or [+] a serem entregues 
(to be delivered), but also para proceder (to proceed), do que para constar faço este 
termo (lit. for the record, I make this statement), among other forms. The presence 
of variation in more formulaic documents reveals both the heterogeneity among 
clerks and the fact that texts in the legal sphere are subject to variation and change, 
albeit at a slower pace than other types of text.

Keywords: 

Criminal Proceedings. Procedural parts. Agreement. 19th century. Province of São 
Paulo.
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Introdução

Trabalhar com corpora históricos para fins de levantamento e análise de dados 
linguísticos na perspectiva histórica é tarefa que exige não apenas paciência, mas 
sobretudo o trabalho coletivo de pesquisadores especializados em diversas áreas do 
conhecimento. Nessa perspectiva, nos valemos das pesquisas empreendidas por vários 
projetos em Filologia e Linguística Histórica, sem o compromisso de apresentá-los 
e descrevê-los, nos limitando a referenciar o Projeto Para a História do Português 
Brasileiro, vigente desde 1997 (cf. Castilho, 2019). 

As discussões a respeito de um corpus “ideal” ou “representativo” da variedade do 
português brasileiro (doravante PB) afloraram tanto no âmbito do referido projeto 
quanto fora dele. Vale lembrar que muitas das discussões colocadas diziam respeito 
à seleção e edição de textos interessantes aos estudos linguísticos, especialmente vol-
tados à história do PB. Alguns tipos de texto são claramente mais abertos ao uso de 
certas variantes e expressões, ao passo que outros são mais formulaicos e, portanto, 
menos favoráveis à análise de variação e estruturas inovadoras.

É nessa esteira que pretendemos, neste artigo, trazer à luz algumas reflexões e 
constatações sobre, justamente, esses textos mais formulaicos, algo já demonstrado 
por Morais (2018), Kewitz e Simões (2019), Dias (2017, 2023), Moraes de Castilho 
(2009), Dores et al. (2017), entre tantos outros pesquisadores. Apesar de sempre 
estarmos lidando com a “arte de fazer o melhor uso dos maus dados” e com um 
“espólio fragmentado”, como bem coloca Mattos e Silva (2006), também estamos 
em consonância com o que descreve Oesterreicher (2012) ao tratar de corpora para 
os estudos de mudança linguística: 

no horizonte da investigação deixaram de aparecer apenas os textos 
maiores, literária e estilisticamente ambiciosos, os grandes tratados 
historiográficos, textos literários, filosóficos, teológicos e jurídicos, 
passando também a ser integrados os textos que serviram para responder 
a numerosas e variadas exigências quotidianas em contextos privados, 
religiosos, administrativos e técnico-práticos, podendo neste âmbito se 
mencionar cartas privadas, relatos, notícias, depoimentos, cantos e orações, 
ordenações, disposições municipais e comunais, inventários, testamentos, 
textos provenientes da tradição oral, textos de saberes práticos e tratados 
destinados às atividades artesanais. (Oesterreicher, 2012, p. 76)

O autor (Oesterreicher, 2012, p. 74) salienta que “apenas dispomos destes dados 
e, se os soubermos manejar e interpretar de forma sapiente metodologicamente, não 
são de tão má qualidade assim”, preenchendo as exigências da Linguística Histórica. 
É o que pretendemos demonstrar neste artigo.

O presente trabalho está dividido da seguinte maneira: na primeira seção, apre-
sentamos a descrição do corpus levantado quanto ao acesso aos documentos e às 
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características gerais de cada processo criminal. A seção 2 é dedicada à descrição das 
peças processuais tais como propostas por Dias (2017, 2023), com foco nas peças 
protocolares. Na seção 3, apresentamos a quantificação de peças por escrivão em 
cada um dos cinco processos, seguindo-se uma descrição dos dados encontrados e 
analisados.

1. Descrição do corpus

O recorte foi feito em relação à natureza dos processos constantes nos acervos, 
selecionando, para este trabalho, apenas processos criminais. Outros processos dis-
poníveis são relacionados a inventários, testamentos, cobrança de dívidas, divisão de 
terras, entre outros. Sabe-se, no entanto, que, em geral, esses tipos também apresen-
tam peças processuais semelhantes às dos criminais, o que poderá ser considerado e 
analisado em pesquisas futuras.

Um processo criminal é, antes de mais nada, um conjunto de peças (ou docu-
mentos) motivados sequencialmente em termos materiais e temporais. Nas palavras 
de Bellotto (2002), processo-crime é definido como

documento não-diplomático informativo. Desenvolvimento de um 
expediente, incluindo tipos diversos de documentos e que, recebendo 
informações, pareceres e despachos tramita até que se cumpra o 
ato administrativo que gerou a sua criação.

Unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos de 
natureza diversa no decurso de uma ação administrativa ou judiciária, 
formando um conjunto materialmente indivisível. (Bellotto, 2002, p. 
80-81, grifos nossos)

Seguimos a definição da autora quanto ao fato de ser “um conjunto material-
mente indivisível” no sentido de ser necessária a edição do processo de modo integral 
para sua compreensão e estudo em diversas áreas do conhecimento. No entanto, 
por questões metodológicas, neste artigo focaremos algumas partes desses processos, 
aqui chamadas peças processuais, para fins do desenvolvimento de nosso objetivo. 

Todos os processos criminais selecionados datam do século XIX e foram lavrados 
em cidades do interior da Província de São Paulo. Alguns foram editados e con-
tam com sua publicação disponível, como a edição de dois processos criminais de 
Campinas, editados por Dias (2023)2. Outros processos estão em fase de seleção e 
edição, como os de Itu e Indaiatuba, sob responsabilidade de Abreu (2025). Por fim, 
selecionamos um processo criminal de Jundiaí e um de Boa Vista das Pedras, cuja 

2	 A autora editou três processos criminais de homicídio lavrados em Campinas, de 1845, 1853 e 
1858, mas selecionamos os dois primeiros para este artigo, em função da extensão de cada processo.
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edição está em fase inicial, contando, por isso, apenas com os fac-símiles disponíveis 
online nos respectivos acervos. Na subseção 1.1 adiante, descreveremos os acervos 
dos processos criminais selecionados para este artigo. Futuramente, pretendemos 
editá-los integralmente e disponibilizá-los na plataforma de corpus do Projeto de 
História do Português Paulista (doravante, PHPP), que faz parte do projeto nacional 
Para a História do Português Brasileiro (doravante, PHPB).

1.1 Acesso aos documentos

Primeiramente, descreveremos os acervos que guardam os documentos selecio-
nados. Em seguida, apresentamos um breve resumo do conteúdo de cada processo 
criminal selecionado para fins de contextualização tanto histórica quanto estrutural. 
Boa parte dos acervos consultados dispõe de processos datados do século XIX, mas 
alguns abrangem também os séculos XVIII e XX. 

Os processos criminais de Campinas, editados e estudados por Dias (2023), 
estão depositados no Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP), fundo Autos 
Crimes do Interior. Nesse fundo, há processos criminais de Campinas, São Luiz do 
Paraitinga, Santana de Parnaíba, Jundiaí, Sorocaba e Santos. O acesso a essa docu-
mentação se dá apenas presencialmente, estando parte dos processos em microfilme. 
A pesquisadora teve acesso aos originais manuscritos e realizou sua digitalização 
para a edição semidiplomática e respectivo estudo. O catálogo online fornece dados 
mais gerais dos processos, como nome do autor e do(s) réu(s), data, tipo de crime 
e órgãos responsáveis, sendo poucas vezes identificadas as vítimas desses processos. 
A quantidade de processos criminais por localidade é bastante variável, como 1152 
de Campinas e 2 de Santos, e a tipificação dos crimes são variados, como agressão, 
injúria, roubo, falsificação de documento, homicídio etc.

Os processos criminais de Itu e Indaiatuba3 estão guardados no Museu Republicano 
de Itu (MRI-USP), fundo do Primeiro Ofício da Comarca de Itu. Há um catálogo 
sucinto contendo nomes (autor e réu, no caso dos processos), ano, tipologia (inven-
tário, testamento, processos criminais) e o número da caixa. Assim como no APESP, 
o acesso aos documentos se dá presencialmente, sendo permitida sua digitalização 
pelo pesquisador. Não é possível contabilizar quantos processos criminais há no 
acervo, já que o catálogo engloba toda a documentação (inventários em grande parte) 
proveniente do cartório que os gerou. Para este artigo, selecionamos um processo 
criminal que foi digitalizado e está em fase de edição por Abreu (2025).

Dos acervos que disponibilizam documentos diversos em seus portais, desta-
cam-se o de Jundiaí e o do Tribunal Regional Federal de São Paulo. Os processos 
criminais de Jundiaí estão depositados fisicamente no Centro de Memória da Unicamp 

3	 Tratamos os dois municípios em conjunto pelo fato de Indaiatuba ser, à época, distrito de Itu. 
Além disso, os processos de ambas as localidades estão guardados no mesmo fundo.
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(CMU) e foram digitalizados e disponibilizados no acervo digital do Arquivo Histórico 
de Jundiaí. A qualidade das imagens é variável, ora com boa resolução, ora com reso-
lução que impede a devida leitura paleográfica do documento. Em função disso, 
selecionamos apenas um processo para o objetivo central deste artigo. No acervo, há 
diversos processos criminais, inventários e testamentos, processos cíveis, entre outros 
documentos jurídicos.

Por fim, o acervo do Tribunal Regional Federal - 3a região (TRF3) vem sendo 
disponibilizado gradualmente. Os diversos processos se dividem em civis, comerciais 
e criminais, sendo a maioria da cidade de São Paulo. Do interior, encontramos um 
inquérito policial iniciado no município de Boa Vista das Pedras, atual Itápolis, e 
finalizado na Capital paulista, datado de 1896.

1.2 Descrição dos processos criminais

Dedicamos esta subseção à descrição do conteúdo e do contexto dos processos 
criminais selecionados para este artigo. Primeiramente, apresentamos no Quadro 1 
adiante a lista dos processos criminais selecionados quanto ao ano, localidade, tipo de 
crime, número de páginas contendo texto4, editor e acervo. Em seguida, apresentamos 
um resumo do conteúdo desses processos na ordem disposta no mesmo quadro.

Quadro 1 - Dados gerais dos processos criminais selecionados para a análise.

No Ano Local Crime No de 
págs. Editor/a5 Acervo

1 1845 Campinas Homicídio 118 Dias (2023)
APESP

2 1853 Campinas Homicídio 170 Dias (2023)

3 1872 Jundiaí Reunião de escravos 16 -- CMU / 
AHJ

4 1860 Indaiatuba Homicídio 43 Abreu (2025) MRI

5 1896 Boa Vista das 
Pedras Notas falsas 23 -- TRF3

Fonte: elaboração própria.

1.	 Homicídio (Campinas, 1845-1846). O processo se inicia em 1845, e a 
sentença é executada em 1846. O réu João, escravizado de Pedro Antônio de 
Oliveira, é acusado de ter assassinado seu senhor. Após serem ouvidas diversas 
testemunhas, muitas das quais apenas ouviram a narração dos fatos por outras 

4	 Apesar da importância dos estudos relacionados à codicologia dos manuscritos de forma geral, 
estamos considerando apenas as páginas contendo texto/peças processuais para fins de análise das 
estruturas que apresentamos na seção 3 deste artigo.

5	 Quando não consta a autoria específica da edição semidiplomática significa que fizemos a edição 
parcial dos processos criminais para fins de exemplificação dos dados ao longo deste artigo. Preten-
demos, futuramente, realizar a edição completa dos processos criminais selecionados, dentre outros.
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pessoas, o processo vai ao tribunal do júri, que o condena à pena de morte 
por forca. 

2.	 Homicídio (Campinas, 1853-1854). Iniciado em 1853 e finalizado em 
1854, o processo tem como réus Atanásio, Domingos e Amaro, escravizados 
de Antônio Pinto Nunes e acusados de homicídio do feitor da fazenda. 
Semelhantemente ao processo 1, várias testemunhas são ouvidas, o processo 
vai ao tribunal do júri, que absolve o réu Amaro e condena Atanásio e 
Domingos à pena de morte por forca. Ao final do processo informa-se que 
a pena de morte foi executada apenas a Domingos, pois Atanásio havia 
fugido da cadeia. 

3.	 Reunião de escravos (Jundiaí, 1872). O réu, neste processo, é João Antonio 
de Cré, acusado de ajuntamento de escravos em sua casa. Ao ser interrogado, 
o réu relata que vende gêneros a esses escravos e também compra deles outros 
para seu negócio. As duas testemunhas arroladas confirmam a acusação e 
relatam que o réu e seu sogro diziam aos escravos que eram livres, mas que 
seus senhores é que os mantinham cativos. Ao chegar às mãos do promotor 
público, este pede que os escravos e os réus mencionados no processo sejam 
inquiridos em segredo de justiça “pela gravidade do negócio”. O processo 
se encerra dessa forma, não sendo possível determinar se está incompleto 
ou se teve continuidade. 

4.	 Homicídio (Indaiatuba, 1860-1861). O réu, Lourenço Rodrigues, é acusado 
de assassinar sua esposa Mariana, o qual admite o crime por legítima defesa. 
O fato ocorreu à luz do dia, em frente à residência do casal em meio a uma 
briga conjugal. Cinco testemunhas são ouvidas, no entanto, nenhuma delas 
cita a necessidade de legítima defesa do réu. O processo vai ao tribunal do 
júri, que, apesar do relato das testemunhas, acata as alegações do réu,, e o juiz 
da comarca, Joaquim Octavio Nebias, o absolve. Diferentemente dos demais 
processos, este se encerra com a absolvição do réu por meio da peça lavrada 
pelo juiz, logo após a apresentação dos votos dos jurados (12/11/1861).

5.	 Notas falsas (Boa Vista das Pedras, 1896). O inquérito policial se dá 
contra o réu Narciso Meis, acusado de ter colocado em circulação três 
notas falsas de cem mil réis. Em função dos depoimentos do réu e das cinco 
testemunhas, o processo segue para Ibitinga, mas o promotor alega que não 
é de sua competência e remete o processo à capital, por ser crime federal. 
O procurador da República afirma que não há matéria para denúncia. Não 
fica claro, ao final, se o réu foi condenado ou não. De todo modo, para este 
artigo consideramos as peças processuais lavradas por escrivães das instâncias 
do interior de São Paulo (Boa Vista das Pedras e Ibitinga). 
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A leitura dos processos de forma integral, ainda que a edição de alguns deles 
esteja em andamento ou em fase inicial, é crucial para a identificação de sua estru-
tura, conteúdo e contextualização. A partir disso, pudemos observar as estruturas 
presentes na pena de cada escrivão desses processos, com base na tipologia de peças 
processuais proposta e descrita por Dias (2017) e reformulada em Dias (2023), de 
que tratamos na próxima seção.

2. Descrição das peças processuais

Seja qual for o texto, em termos conceptuais toda e qualquer situação comunica-
tiva passa por pelo menos dois filtros: aquele referente às regras do falar e do escrever 
de determinada língua natural, e outro relacionado às regras discursivas, conhecido 
como o filtro das tradições discursivas (doravante, TD), que podem estar vinculadas 
à língua específica ou ser independentes dessa língua, como as formas de cumpri-
mento nas línguas românicas, para citar apenas um exemplo (cf. Kabatek, 2006).

Associadas às TD estão as condições comunicativas de cada situação em que os 
interlocutores estão envolvidos. Em termos conceptuais, Koch e Oesterreicher (1990) 
propõem um continuum entre oralidade e escrituralidade, formando, assim, uma rede 
de características para cada situação comunicativa. Uma carta pessoal, por exemplo, 
embora medialmente gráfica, apresenta várias condições do polo da oralidade, como 
alto grau de intimidade e/ou familiaridade entre remetente e destinatário, texto 
privado, certo grau de dialogicidade, entre outras condições.

No caso de documentos da esfera jurídica em geral, ainda que haja momentos em 
que pessoas fazem perguntas e outras respondem, pressupondo certo grau de dialo-
gicidade, o resultado desse texto passa geralmente pelo processo de retextualização e 
escrituralização, nos termos de Koch e Oesterreicher (1990) e Oesterreicher (2001). 
É possível observar mais frequentemente a transposição das perguntas e as respostas 
de forma indireta, como em foi perguntado... respondeu que..., e mais raramente a 
transcrição das respostas de forma direta. Além disso, diversas peças dos processos 
criminais são baseadas em modelos, cujas fórmulas são razoavelmente fixas e moti-
vadas pelo valor de verdade e de oficialidade aos atos ou estado de coisas envolvidos. 

A depender da natureza do crime, o processo envolverá os operadores do direito 
(delegado, escrivão, promotor, juiz, oficial de justiça etc.), o réu ou a ré,, as testemu-
nhas e os membros do tribunal do júri. A manifestação de cada um desses operadores 
e pessoas é representada por meio de peças processuais, em certa medida regulares 
em todos os processos selecionados para este artigo.

Dias (2017) propõe uma classificação das peças processuais a partir do processo 
criminal então editado e analisado. Essa classificação foi reformulada em Dias (2023) 
em função de haver, nos três processos criminais editados, a sessão do júri, ausente no 
primeiro. Para fins de simplificação, nos valemos das duas classificações em conjunto 
e unindo as categorias propostas separadamente pela autora.
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a.	 Peças protocolares: são as peças mais numerosas em todos os processos 
criminais, lavradas pelos escrivães (da delegacia ou do júri). Em termos gerais, 
são peças com funções específicas, tais como informar o envio, o recebimento 
dos autos pelo escrivão, os trâmites de cada ato processual, como chamar as 
testemunhas (assentada), adicionar algum documento (juntada) etc. O que 
há em comum a todas as peças protocolares é o fato de registrarem algum 
rito processual entre os operadores do direito (escrivão > delegado; escrivão > 
escrivão etc.), o que corresponde à movimentação dos atos jurídicos registrados 
por meio de tais peças protocolares. Pela classificação de Dias (2017, 2023), 
as peças protocolares são: sumário crime, data, certidões, intimações, remessa, 
recebimento, conclusão, publicação, assentada, juntada, sentença, execução 
da sentença, vista e notificações. É importante notar que nem todos os 
processos criminais que examinamos apresentam todas essas peças.

b.	 Peças prescritivas: são os textos lavrados pela autoridade maior nos processos, 
delegado e juiz, em que alguma ordem é dada (mandados), tal como mandar 
prender, realizar buscas, avisar às testemunhas etc., ou ainda quando essa 
autoridade afirma ser algo procedente (conclusos).

c.	 Peças de cunho narrativo, englobando, por vezes apenas as respostas de 
alguns depoentes, por vezes as perguntas feitas por alguma autoridade e as 
respectivas respostas dadas pelas testemunhas e réus. Em geral, são os termos 
de informação, de qualificação e os depoimentos das testemunhas e dos réus.

d.	 Peças argumentativas: são, em geral, aquelas lavradas pelo promotor de 
justiça com fins de apresentar a culpa do(s) réu(s), o libelo-crime, ou quando 
há peças de defesa por parte de um advogado. Ressalta-se que nos processos 
criminais selecionados para este artigo, são raras as peças de defesa, assim 
como nem sempre há advogados ou curadores em defesa dos réus.

e.	 Outras peças: variam de processo para processo a depender da natureza 
do crime, das pessoas envolvidas (do direito ou não) e dos procedimentos 
jurídicos como um todo. Além das custas do processo, pode haver carta-
denúncia, petições de curadores etc.

Selecionamos algumas peças protocolares, quais sejam: data, publicação, remessa 
e recebimento por apresentarem, nos processos selecionados para este artigo, variação 
em suas estruturas. Além das características observadas nos trabalhos de Dias (2017, 
2023), nos valemos também da obra de Pimenta Bueno (1857), contemporânea de 
alguns dos processos criminais aqui examinados.

Dentre vários apontamentos, definições e procedimentos nos processos criminais 
presentes na obra de Pimenta Bueno (1857), o autor apresenta também modelos 
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para a elaboração de alguns termos (a que vimos chamando de peças processuais): 
“juntada, vista, conclusão, recebimento, publicação, intimação, e remessa” (p. 275). 

Algumas ressalvas merecem ser colocadas. Por exemplo, entende-se que o autor 
considerava como sinônimos Vista ou Conclusão, ao passo que, em todos os processos 
que analisamos, Vista se distingue de Conclusão, conforme expomos mais adiante. 
Outros rótulos de peças processuais ora se confundem (Data ou Recebimento), ora são 
idênticos aos de Pimenta Bueno (1857). Reproduzimos a seguir apenas os modelos 
que correspondem às peças com as quais vamos trabalhar na próxima seção.

3.o - Data ou Recebimento.
« Aos... de... de... em meu cartorio, me forão entregues

este autos por parte de..., o juiz, escrivão, advogado, etc., que
tenha entregado ou remettido; do que para constar faço o presente
termo. - Eu..., etc.»

4.o - Publicação.
« Aos... de... de... em meu cartorio, faço publico o despa-

cho, ou sentença, nelles ultimamente proferido, na fórma do mesmo
despacho ou sentença, ou da lei; do que para constar lavro o pre-
sente termo, e dou fé. - Eu F..., escrivão, etc»

Si as partes fôrem presentes, e ficarem scientes, accrescentará:
« Na presença das partes, ou de tal, quando fôr apenas uma

presente, que ficarão bem scientes, etc.»
[...]

6.o - Remessa.
« Aos... de... de... em o meu cartorio, faço remessa deste

autos ao juizo... ou escrivão do juizo..., na fórma do despacho...,
ou da lei; do que para constar lavro o presente termo, e dou fé. - 
Eu F..., escrivão que o escrevi e assigno.

«O Escrivão F..., nome por inteiro.»
(Pimenta Bueno, 1857, p. 275)

Primeiramente, nos cinco processos que selecionamos, raramente aparece a peça 
processual antecedida da expressão “Termo de”, sendo mais frequente apenas o rótulo 
relacionado à sua função (remeter, publicar etc.). Em segundo lugar, é digno de nota 
que os escrivães dos processos 1 a 5 raramente lavram as peças protocolares com as 
fórmulas tais como fornece Pimenta Bueno (1857). Em alguns casos, há mais fórmu-
las do que as indicadas pelo autor, mas também algumas expressões são suprimidas.

Além disso, nos cinco processos criminais, a peça rotulada Publicação assemelha-se 
à peça Data, tanto em relação à função quanto à estrutura, e a peça Recebimento não 
é o mesmo que Data como colocado por Pimenta Bueno (1857). Ilustramos adiante 
essas peças extraídas dos processos selecionados6.

6	 Para fins de simplificação, os exemplos serão reproduzidos sem a indicação de mudança de cada 
linha com barra ( | ), mantendo-se a barra simples para separar o título da peça do restante do 
texto correspondente. Mantivemos as barras duplas ( || ) para indicar mudança de fólio, pois 
algumas palavras são repetidas (reclamos). A indicação do processo é colocada entre colchetes.
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1.	 Data | Aos vinte um de Março de mil oito centos esententa edois nesta 
Cidade de Jundiahy em meo Cartorio por parte do Juis Municipal Doutor 
Estevão Jose de Siqueira me foi dado estes autos com seu despacho supra. 
E para constar fis este termo. Eu Jose Benedicto Affonço Escrivão interino 
escrivi [Processo 3] 

2.	 Dacta e Publicação || Publicação | Aos doze dias domes deOutubbro demil 
oito centos quarenta e cinco annos nesta Cidade de Campinas e em meu 
Cartorio Sendo ahi me foi intregue estes autos por parte do Juis Municipal 
Supplente o Sargento mor Antonio José  de Brittto, e em Sua sentença 
infrente Sustentaçaõ de pronuncia, doque paraconstar faço este termo Eu 
Joaquim Roberto Alves Escrivaõ que oescrevi. [Processo 1]

3.	 Publicação | Aos dezecete dias domes de Outubro de mil oito centos cincoenta 
e tres annos nestaCidade deCampinas eem meu Cartorio mefoi entregue estes 
|| Estes autos por parte do Doutor Delegado Antonio Joaquim deSampaio 
Peixoto comseu despacho enfrente havendo-o por publicado e meupoder 
eCartorio, e mandou secumprisse eguardasse como nelle se contem edeclara, 
do que para constar eu faço este termo. Eu Joaquim Roberto alves Escrivão 
que oescrevi. [Processo 2]

4.	 Remessa | No mesmo dia, mes, anno e lugar supra declarados faço remessa 
destes autos a Subdelegacia dePolicia da Villa de Indaiatuba, a ser entregue 
a seu respectivo Escrivaõ; deque faço este termo, eu  Francisco Jose 
deAndradeEscrivaõ que oescrevy Remettidos [Processo 4]

5.	 Vista, digo, Remessa. | Nomesmo dia, mes, anno e lugar supra declarados, 
faço remessa destes autos ao Doutor Promotor Publico da Comarca, Salvador 
da Costa Fontes, de que fiz este termo. Eu, Gabriel Correa, Escrivaõ, oescrevi. 
|| Remettidos [Processo 5]

6.	 Recebimento | No mesmo dia, mez e anno supra declarados, em meu cartorio, 
nesta villa do Ibitinga, foram-me entregues estes autos; doque fiz este termo. 
Eu, Gabriel Correa, Escrivaõ, o escrevi [Processo 5]

Note-se que algumas peças são lavradas em conjunto, como no exemplo (5), mas 
especialmente supomos que algumas peças eram entendidas pelos escrivães como 
equivalentes/similares, como nos exemplos (1) a (3). Chama a atenção também a 
variação nas fórmulas de algumas peças quanto à ordem do pronome clítico me em 
me foi (exemplo 1) e foram-me (exemplo 6), à ordem dos constituintes da sentença, 
como em me foram estes autos entregues (exemplo 5) e mefoi entregue estes autos (exem-
plo 3), dentre outras ocorrências.

Por fim, notamos que alguns escrivães, ao elaborarem as peças protocolores, por 
vezes formulam as sentenças/fórmulas de modo incompleto, como se observa no 
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exemplo (7) a seguir. Nessa peça, o escrivão não completa a fórmula esperada por 
parte de X me foi / foram entregue(s)/dado(s) estes autos. 

7.	 Data | Aos deseceis de Março de mil oito centos esententa e dois nesta Cidade 
de Jundiahy em meo Cartorio por parte do Juis Municipal Doutor Estevaõ 
Jose de Siqueira. E para constar fis este termo. Eu Jose Benedicto Affonço 
Escrivaõ interino escrivi [Processo 3]

Sem a intenção de esgotar qualquer análise a respeito da variação na formulação 
dessas peças protocolares pelos respectivos escrivães, podemos afirmar que uma pes-
quisa mais ampla com processos de variada natureza e de outras localidades brasileiras 
permitirá revelar semelhanças e diferenças significativas entre escrivães.

3. A concordância nas peças selecionadas 
dos processos criminais

O fenômeno da concordância, tanto nominal quanto verbal, tem sido, de 
longe, um dos mais estudados em textos falados no Brasil e em Portugal7, a partir 
da Sociolinguística, do Funcionalismo e da Sintaxe Gerativa.

Segundo Naro e Scherre (2007, p. 110-111), Adolfo Coelho em sua obra de 
1880 já observava a presença de concordância verbal zero em cantos populares por-
tugueses, ressaltando inclusive que essa variante não era peculiar ao Brasil. No campo 
dos estudos diacrônicos, destacamos os trabalhos de Moraes de Castilho (2009), 
Dores et al. (2017),  Dores, Mendes (2018), Morais (2018) e Castilho et al. (2019), 
para citar apenas alguns. Em todos esses trabalhos, os dados coletados e analisados 
provêm de textos da esfera jurídico-administrativa, produzidos nos séculos XVII e 
XVIII. Resumimos tais estudos no Quadro 2 adiante, apresentando exemplos de 
concordância nominal e verbal (CN e CV, respectivamente).

7	 Por serem vários os projetos dedicados à análise de dados de variação em textos falados, como 
Varsul, PEUL, Projeto de Gramática do Português Falado etc. no Brasil (cf. Castilho, 2010), e 
cordial-sin (Martins, 1999-2022) em Portugal, nos limitamos a citá-los neste artigo.
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Quadro 2 - A concordância em textos brasileiros (séculos XVII e XVIII).

Autores do 
estudo

Tipologia textual 
/ local Século Tipo de 

concordância Exemplos8

Moraes de 
Castilho 
(2009)

Inventários e 
testamentos (São 

Paulo)
XVII CN e CV

(i) ... mandei passar o presente pela 
coal Requeiro...
(ii) ... por ele foi aprezentadas huãs 
quitassõis...
(iii) as casa em q̃ mora meu gemro 
he filha 

Dores e 
Mendes 
(2018)

Processo de 
Genere Vita 

et Moribus de 
Francisco de 

Paula Meireles
(Mariana, MG) 

XVIII CN

(iv) easim mais dezanove xi craS 
piquenaØ...
(v) emais tres pares desapatoS 
velhoØ. 

Dores et al. 
(2017)

Devassas e sumários 
de testemunhas 

(Vila Rica e Sabará, 
MG)

XVIII CN e CV

(vi)  ...querezultou ofazerlheAS 
FERIDA quedeclaraoauto
(vii) Serem perguntadas AS 
TESTEMUNHAS que do caso 
SOUBESE para ser ponido 
odelinquente

Morais 
(2018)

Cartas de datas 
de chãos (Jundiaí, 

SP)
XVII CN e CV

(viii) E não sera necessario outra 
posse alguã
(ix) huãs cazas as quais / suas 
moradas de cazas o qual não pode 
fazer
(x) Eperquanto ellas supplicantas 
estão informadas EmComo 
odonattario da vintte braças aCada 
pouoador pello que pede aVossas 
Merces lhe dem as vintte braças

Castilho et 
al. (2019)

Cartas (pessoais 
e oficiais), cartas 

e anúncios de 
jornais, blogs, 

sites e inquéritos 
orais

XVIII-
XX CN e CV

(xi) Isso sim é que era bello; em 
toda as parte já se conhecida um 
Estudante.
(xii) [...] nesse tempo deixarei a 
França com o intuito de vezitar as 
prizões milhormente estabelecidos 
segundo o sistema penitenciario, que 
ainda aqui não existem [...].
(xiii) [...] todas as cartas que vinhão 
em meu nome voltava.

Fonte: elaboração própria.

8	 Mantivemos os grifos e marcações dos autores conforme constam em seus trabalhos. A seleção 
dos exemplos extraídos desses estudos levou em conta sobretudo a presença de concordância 
zero, ainda que haja várias ocorrências de concordância plena. A numeração dos exemplos não 
corresponde àquela estabelecida pelos autores em seus trabalhos.
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É importante ressaltar que boa parte dos documentos analisados pelos autores 
citados no Quadro 2 são, em geral, repletos de fórmulas razoavelmente fixas e baseados 
em modelos de textos anteriores, conferindo-lhes determinadas TD (Kabatek, 2006). 
No entanto, mesmo esses modelos e fórmulas podem abrir espaço para a variação, 
a exemplo das fórmulas de abertura de cartas oficiais do século XVIII (Venho aos pés 
de Vossa Excelência) e ofícios atuais (Venho por meio deste), entre outras.

Tomamos a definição de concordância tal como proposta por Castilho et al. 
(2019): 

A concordância é uma relação de compartilhamento de traços gramaticais 
entre dois termos (...). Nossa proposta está em acolher diversos tipos de 
concordância, que estabelecem compartilhamentos de traços, esperados 
e não esperados, dando visibilidade e oportunidade de operar com a 
instabilidade de categorias que (...) é inerente ao funcionamento da 
língua. (Castilho et al., 2019, p. 289)

Essa proposta acolhe justamente casos geralmente colocados como concordância 
zero do ponto de vista gramatical e de outras abordagens teóricas, como a sentença 
(xii) colocada no Quadro 2, com o intuito de vezitar as prizões milhormente estabe-
lecidos segundo o sistema penitenciario, (Castilho et al., 2019, p. 3289). Nesse caso, 
os autores propõem um terceiro tipo de concordância, além da plena e da zero, a 
concordância por reanálise, observando o compartilhamento de traço de gênero com 
elemento periférico, “um elemento extrassintagmático, o sistema penitenciário” (op. 
cit.), e não com o núcleo do sintagma nominal [prizões].

A proposta dos três tipos de concordância, Plena, Zero e por Reanálise, tem como 
fundamentação teórica a Abordagem Multissistêmica, proposta por Castilho (2009, 
2010), na qual nos baseamos neste artigo. Em síntese, essa abordagem investiga os 
produtos extraídos de textos orais e escritos e os processos que constituem tais produ-
tos. Ambos são organizados por dispositivos sociocognitivos de ativação, reativação e 
desativação de propriedades linguísticas em todos os sistemas (Gramática, Semântica, 
Discurso e Léxico) e seus respectivos processos (gramaticalização, semanticização, 
discursivização e lexicalização). Todos esses sistemas atuam de forma dinâmica, 
multilinear e simultânea, refutando a tradição de se eleger um deles como central, a 
partir do qual os demais sistemas podem ser explicados ou dele derivam, a exemplo 
da Sintaxe para a teoria gerativista, a Semântica ou o Discurso para as várias teorias 
funcionalistas e assim por diante (Castilho, 2009).

Os dispositivos sociocognitivos se fundamentam na observação do que acon-
tece quando interagimos socialmente (em textos orais e escritos) e nas categorias 

9	 Algumas ocorrências de Concordância por Reanálise (CR) constantes em Castilho et al. (2019) 
costumam ser classificadas como Silepse nas gramáticas tradicionais normativas.
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cognitivas mais básicas em qualquer língua, como pessoa, objeto, espaço, tempo, 
quantidade etc. São esses dispositivos que organizam os produtos e os processos, 
como já colocado, embora isso não seja facilmente percebido a partir da análise dos 
produtos, sobretudo quando estamos lidando com textos antigos, formulados a par-
tir de modelos anteriores e dos quais dispomos poucas informações sociais (idade, 
escolaridade, origem etc.).

Por mais complexa que seja a linguagem humana, revelando instabilidades e 
irregularidades (Castilho, 2009, 2010), também há momentos de regularidades ou 
certa estabilidade, a exemplo da composição de certos tipos de texto. Dentro de um 
mesmo processo criminal, por exemplo, podemos observar a repetição de peças, 
formas e fórmulas, numa sorte de manutenção da TD, mas também há instabilida-
des e variação, mesmo naquelas peças menos abertas a formas inovadoras, como é 
o caso das protocolares. 

Numa primeira análise, a concordância por reanálise não foi observada nos dados 
extraídos das peças protocolares dos cinco processos criminais selecionados. Em geral, 
pudemos notar também que alguns escrivães realizam a CV e a CN plenas em vários 
lugares do processo, sobretudo nas peças não protocolares, como ilustramos pelos 
exemplos (8) a (10) adiante10. 

8.	 (...) epassando os mesmos - aexaminar oreferido Cadaver - declararão: ter 
hua fractura (...) [Processo 2, Joaquim Roberto Alves, Corpo de delito]

9.	 (...) quando os escravos atropelaraõ ao feitor, gritavaõ = pega, pega, = e estas 
vozes foraõ ouvidas pelo feitor (...) [Processo 2, Joaquim Roberto Alves, 
Depoimento de testemunha]

10.	(...) e a que horas costumaõ esses escravos areunirem-se em sua casa? (...) 
chegão em sua casa alguns escravos (...) [Processo 3, Joaquim Norberto 
Miranda, Auto de Informação do réu]

No entanto, observamos casos de CV e CN zero ou plena categoricamente na pena 
dos mesmos escrivães nas peças protocolares que estamos analisando. Apresentaremos 
as ocorrências de concordância por escrivão de cada processo, conforme listados no 
Quadro 3 adiante. Ao longo das próximas seções, fazemos uso das mesmas siglas 
adotadas por Castilho et al. (2019, p. 293), CP e CØ, para indicar as variantes de 
concordância plena e zero, respectivamente.

10	Optamos por marcar as estruturas sob foco neste artigo usando sublinhado para o sintagma 
nominal sujeito e negrito para o verbo e outras relações de compartilhamento de traços de nú-
mero e de gênero, quando pertinentes. Além disso, deste ponto em diante, será relevante inserir, 
nos exemplos, o nome do escrivão tanto por questões de discussão dos dados quanto por haver, 
geralmente, mais de um escrivão em cada processo sob análise.
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Quadro 3 - Distribuição dos escrivães por processo.11

No Ano Local Crime Escrivães

1 1845 Campinas Homicídio
Manoel Francisco Monteiro (Subdelegacia)
Joaquim Roberto Alves (Juízo Municipal)

Caetano José da Silva Costa Pessoa (Júri)

2 1853 Campinas Homicídio
Joaquim Roberto Alves

Joaquim Manoel Alves de Carvalho (Júri)

3 1872 Jundiaí Reunião de 
escravos

Joaquim Norberto Miranda (Delegacia)
Jose Benedicto Affonço (Juízo Municipal)

4 1860 Indaiatuba Homicídio

Antonio Leite de Carvalho (Subdelegacia de 
Indaiatuba)

Francisco José de Andrade (Subdelegacia de Itu)
João Bueno de Camargo Graminha (Subdelegacia 

de Itu)

5 1896 Boa Vista 
das Pedras Notas falsas

Elyseu Augusto Xavier Serra Dourada 
(Subdelegacia de Boa Vista das Pedras)

Gabriel Correa (Ibitinga)
José Nunes Ramalho (São Paulo)
Guilhermino Dantas (São Paulo)

Fonte: elaboração própria.

As peças protocolares produzidas por cada escrivão variam conforme a natureza 
do crime e o andamento do processo como um todo. Apresentaremos essas peças por 
escrivão de cada processo separadamente, para, em seguida, procedermos à análise.

As estruturas variáveis identificadas nessas peças estão sistematizadas da seguinte 
forma:

Estrutura I - voz passiva analítica (ou perifrástica), geralmente com o sujeito 
posposto: me foram entregues / dados estes autos ~ me foi dado / entregue estes autos. As 
peças que apresentam essa estrutura são Data, Publicação e Recebimento.

Estrutura II - voz ativa + prep. a + infinitivo: essa estrutura aparece de forma 
variável na peça Remessa, como em faço destes autos remessa ao Juizo da Subdelegacia 
desta Cidade, aentregar ao respectivo Escrivão, variando com faço destes autos remessa 
ao juiso Municipal a ser entregue ao Escrivaõ respectivo. A variação se dá também em 
relação à concordância, ora CØ, como no exemplo dado, ora CP, como em faço 
remessa destes autos (...) a serem entregues (...). É digno de nota também a presença ou 

11	Colocamos, sempre que possível, a instância em que cada escrivão atuava, mas essa informação 
nem sempre é clara. Além disso, para aqueles processos que estão em fase de edição ou dos quais 
temos os fac-símiles (completos ou parciais), procuramos apenas as peças protocolares que estamos 
analisando.
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ausência da expressão Remetidos após a assinatura do escrivão; quando a expressão é 
colocada, se apresenta ora na variante CP (remetidos), ora na variante CØ (remetido).

3.1 Escrivães e peças protocolares do processo 1

Neste processo, há três escrivães, um de cada instância pela qual passa o pro-
cesso. O primeiro deles, Manoel Francisco Monteiro, da subdelegacia de Campinas, 
lavra as peças Data, Remessa e Recebimento. O segundo, Joaquim Roberto Alves, do 
Juízo Municipal, lavra as peças Recebimento, Publicação e Remessa. O escrivão do 
Tribunal do Júri, Caetano José da Silva Costa Pessoa, apresenta o maior número de 
peças, sendo elas Recebimento, Publicação, Data e Remessa. A quantidade de peças 
de cada escrivão está colocada na Tabela 1 adiante, seguindo-se alguns exemplos de 
cada punho.

Tabela 1 - Quantidade de peças protocolares dos escrivães do processo 1.

Escrivão Peça protocolar Quantidade Total 

Manoel Francisco Monteiro
Data 4

7Remessa 2
Recebimento 1

Joaquim Roberto Alves
Recebimento 1

3Data e Publicação 1
Remessa 1

Caetano José da Silva Costa Pessoa

Recebimento 1

14
Publicação 10

Data 2
Remessa 1

Fonte: elaboração própria.

Os exemplos (11) a (14), extraídos do processo 1, ilustram cada uma das 4 peças 
protocolares listadas na tabela anterior. O nome do escrivão consta em itálico em 
cada exemplo, e entre colchetes o título da peça como o próprio escrivão a indica. 
São destacadas em negrito as estruturas sob análise aqui.

11.	Aos treze dias do mez de Outubro de mil oito centos, equarenta e cinco 
annos nesta Cidade de Campinas, e meu Cartorio, por parte do Subdelegado 
Suplente de Policia o Capitaõ Manoel Joaquim do Sacramento Mattos me 
foraõ dados estes autos com uma Sentença difinitiva supra, aqual houve 
por publicada em mao de mim Escrivaõ mandando se cumprisse e guardasse 
assim e da maneira que nella se contem e declara Do que para constar faço 
este termo da data Eu Manoel Francisco Monteiro Escrivaõ da Subdelegacia 
que o escrevi [Data]
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12.	 Aos treze dias domes de Outubro demil oito centos quarenta e cinco annos 
nesta Cidade de Campinas eem meu Cartorio Sendo ahi faço destes autos 
remessa ao Juizo da Subdelegacia desta Cidade, aentregar ao respectivo 
Escrivão daquele juizo, Manoel Francisco Monteiro do que para constar, 
faço este termo. Eu Joaquim Roberto Alves Escrivaõ oescrevi [Remessa]

13.	 Aos quinze dias do mês de Outubro do anno de mil oito centos e quarenta e 
cinco, nesta Cidade deCampinas, em as casas da residencia do Juis Municipal 
Supplente, o Sargento mór Antonio José de Britto, onde fui vindo eu Escrivaõ 
privativo do Jury e Execuções Criminaes adiante nomeado, e sendo ahi pelo 
mencionado Juis me foram entregues os presentes autos com seo venerando 
despacho interlocutorrio acima, o qual mandou se cumprisse e guardasse taõ 
inteiramente como n’elle se contêm e declara, do que para constar lavro este 
termo de data e publicaçam, eu Caetano José da Silva Costa Pessoa Escrivam 
privativo do Jury e Execuções Criminaes, que o escrevi [Publicação]

14.	Aos Onze dias domes de Outubro demil oito centos quarenta e cinco annos 
nesta Cidade de Campinas e em meu Cartorio Sendo ahi mefoi entregue 
estes autos pelo Escrivaõ da Subdelegacia desta Cidade, Manoel Francisco 
Monteiro, do que para Constar faço este termo. Eu Joaquim Roberto Alves 
Escrivaõ que oescrevi [Recebimento]

Dias (2017) aponta como a principal característica dessas peças protocolares a 
regularidade das fórmulas que as compõem, não apenas na abertura (aos x dias do 
mês... nesta cidade...) e no final (eu X escrivão que o escrevi), mas também no dispo-
sitivo em que se vê a função da peça, como a atestação do recebimento dos autos 
(me foram entregues estes autos). 

Apesar de tais peças protocolares serem mais formulaicas (comparando-se aos 
demais tipos de peças), também podemos observar variação no punho de cada escri-
vão, no dispositivo das peças, como no exemplo 14, mefoi entregue estes autos, CØ, 
e nos exemplos 11 e 13, me foraõ dados estes autos e me foram entregues os presentes 
autos, cuja variante é a CP. Os escrivães Manoel Francisco Monteiro e Caetano José 
da Silva Costa Pessoa realizam a CP nas estruturas I e II de forma categórica em 
todas as peças protocolares sob foco neste artigo. Já Joaquim Roberto Alves realiza 
CØ de forma categórica tanto neste processo quanto no processo 2, do qual é o 
principal escrivão.

Quanto à peça Remessa, especificamente, trataremos de sua estrutura mais adiante, 
comparando a forma como cada escrivão a produz. 
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3.2 Escrivães e peças protocolares do processo 2

As peças protocolares deste processo são lavradas por dois escrivães: Joaquim 
Roberto Alves (Juízo Municipal) e Joaquim Manoel Alves de Carvalho (Tribunal do 
Júri). Na Tabela 2 inserimos a quantidade de peças de cada um.

Tabela 2 - Quantidade de peças protocolares dos escrivães do processo 2.

Escrivão Peça protocolar Quantidade Total 

Joaquim Roberto Alves

Data --

19
Remessa 2

Recebimento --
Publicação 16

Joaquim Manoel Alves de 
Carvalho

Recebimento 2

11
Data e Juntada 1

Remessa 2

Publicação 6

Fonte: elaboração própria.

O escrivão Joaquim Roberto Alves também aparece no processo 1, ali com 3 
peças, e no processo 2, com 19. Neste, não consta a peça Data, somente uma vez 
junto com a peça Juntada (quando é adicionado algum documento ou despacho). 
Entendemos que Data e Publicação são peças idênticas com variação apenas no título, 
também por conta do texto no dispositivo. Colocamos adiante alguns exemplos de 
peças produzidas por esses escrivães.

15.	 Aos Onze dias domes de Outubro demil oito centos cincoenta etres annos 
nesta Cidade de Campinas e em || Em cas as demorada do Doutor Delegado 
Antonio Joaquim de Sampaio Peixoto onde vim eu Escrivaõ do seu Cargo 
adiante nomeado, cendo ahi pelo Doutor Delegado mefoi entregue estes 
autos com seudespacho enfrente, emandou secumprisse eguardasse como 
nelle secontem edeclara do que para constar eu faço este termo. Eu Joaquim 
Roberto Alves Escrivão que oescrevi. [Publicação]

16.	  Aos vinte nove dias do mez de Dezembro do anno de mil oito centos cincoenta 
etres nesta Cidade deCampinas e em Caza de morada do Meretissimo Doutor 
Juis Municipal Agostinho Luiz da Gama onde me achava eu Escrivam interino 
do Jury e execuçoens Criminaes adiante nomeado sendo ahi pelo menciona 
do Doutor Juis Municipal mefoi dado estes autos com seu venerando 
despacho supra, que mandou se cumprisse eguardasse assim etam inteiramente 
como nelle secontem edeclara, doque para constar lavro opresente termo 
depublicaçam. Eu Joaquim Manoel Alves de Carvalho Escrivam interino do 
Jury e execuçoens Criminaes que oescrevi [Publicação]
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17.	Ao primeiro dia do mes de setembro do anno de mil oito centos cincoenta 
equatro nesta cidade deCampinas e em meu cartorio sendo ahi por parte 
do Meretissimo Doutor Juis de Direito substituto Vicente Ferreira da Silva 
Bueno me foi intregue estes autos com seo despacho supra, emandou 
que se cumprisse eguardasse assim etam inteiramente como nelle se contem 
edeclara doque para constar lavro opresente termo. Eu Joaquim Manoel Alves 
de Carvalho Escrivam interino do Jury || do Jury que oescrivi. [Recebimento]

Na pena desses dois escrivães, notamos a variante CØ na estrutura I (voz pas-
siva perifrástica) de forma categórica em todas as peças Publicação e Recebimento: 
me foi entregue estes autos e me foi dado estes autos. Vale destacar que foi justamente 
esse processo, na pena desses dois escrivães, que nos chamou a atenção para a pos-
sibilidade de haver outros escrivães que apresentassem variação de concordância em 
peças protocolares. 

3.3 Escrivães e peças protocolares do processo 3

Neste processo, também há dois escrivães, um da delegacia e outro do juízo 
municipal. Por ser um dos processos menos extensos, há poucas peças processuais 
de modo geral, e as protocolares dividem-se conforme constam na Tabela 3 adiante.

Tabela 3 - Quantidade de peças protocolares dos escrivães do processo 3.

Escrivão Peça protocolar Quantidade Total 

Joaquim Norberto Miranda
Data 2

3Remessa 1
Recebimento --

Jose Benedicto Affonço
Recebimento 1

3
Data 2

Fonte: elaboração própria.

A peça contendo a função de atestar a entrega dos autos ao escrivão é rotulada 
Data, ao passo que nos processos anteriores (1 e 2) aparece tanto Data quanto 
Publicação com essa mesma função. Isso nos leva a supor que essas duas peças eram 
equivalentes, diferentemente do que consta em Pimenta Bueno (1857), que as dife-
rencia quanto às estruturas e funções. Para esse autor, Publicação se refere à função 
de tornar público o despacho do delegado ou juiz, enquanto Data é o mesmo que 
Recebimento. Nos processos que analisamos, tanto os rótulos quanto as estruturas e 
respectivas funções dessas peças não seguem aquelas prescritas no manual de Pimenta 
Bueno. A peça Recebimento, nos processos sob análise, é sempre disposta após a peça 
Remessa, indicando o movimento dos autos de um escrivão para outro escrivão.

A seguir, colocamos exemplos das peças processuais dos escrivães do processo 3.
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18.	Aos desecete de Fevereiro demil oito centos e sententa edois nesta cidade 
de Jundiahy em meu Carto || Cartorio pelo Delegado Luis Henrique Pupo 
Morais me foi dado este autos com odespacho retro Eu Joaquim Norberto 
Miranda Escrivaõ que escrevy [Data]

19.	Aos vinte um de Março demil oito centos esetenta edois nesta Cidade de 
Jundiahy em meo Cartorio por parte do Juis Municipal Doutor Estevão Jose 
de Siqueira me foi dado estes autos com seu despacho supra. Epara constar 
fis este termo. Eu Jose Benedicto Affonço Escrivaõ interino escrivi [Data]

20.	Aos vinte [sete] de Fevereiro demil oito centos e setenta edois nesta cidade 
de Jundiahy em meo cartorio faço destes autos remessa ao juiso Municipal a 
ser entregue ao Escrivaõ respectivo. Eu Joaquim Norberto Miranda Escrivaõ 
escrevi Remettidos [Remessa]

21.	Aos vinte sete de Fevereiro de mil oito centos esetenta e dois nesta Cidade 
de Jundiahy em meo Cartorio junto aestes au, digo, Cartorio pelo Escrivaõ 
da Delegacia Joaquim Norberto de Miranda me foi dado estes autos Epara 
constar fis este termo Eu Joze Benedicto Affonço Escrivão iscrivi [Recebimento]

Esses dois escrivães também realizam categoricamente CØ na estrutura I, me 
foi dado estes autos. Na peça Remessa, observa-se a variante CØ em faço destes autos 
remessa (...) a ser entregue ao Escrivaõ (...), seguindo-se de CP nominal em Remettidos.

3.4 Escrivães e peças protocolares do processo 4

Neste processo, consta um primeiro escrivão que lavra o auto de corpo de delito, 
seguido das peças Data, Assentada, dos depoimentos das cinco testemunhas e da 
peça Conclusão. O próximo escrivão recebe os autos e os remete ao juiz municipal, 
cujo escrivão passa a lavrar as demais peças no restante do processo. A circulação dos 
autos deste processo se dá entre Indaiatuba (local do crime e então termo da cidade 
de Itu) e a cidade de Itu. 

As peças protocolares que estamos analisando se restringem a dois desses escrivães, 
por isso o primeiro12 foi desconsiderado em relação às peças constantes na Tabela 4 
a seguir:

12	A única peça Data lavrada pelo primeiro escrivão, Antonio Leite de Carvalho, não se encaixa nas 
estruturas que estamos analisando, porque se refere a um único “auto”, o de corpo de delito, o 
qual nunca aparece no plural. 
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Tabela 4 - Quantidade de peças protocolares dos escrivães do processo 4.

Escrivão Peça protocolar Quantidade Total 

João Bueno de Camargo Graminha
Recebimento 2

4
Remessa 2

Francisco José de Andrade

Recebimento 1

8
Remessa 1

Data 2
Data e publicação 4

Fonte: elaboração própria.

22.	Aos dezoito dias do mes de Agosto de mil oito centos e secenta e hum, 
no meu Cartorio me forão entregues estes autos por parte do respectivo 
Escrivão do Juis Municipal da Cidade de Itu; do que para constar faço o 
prezente termo. Eu João Bueno de Camargo Graminha, Escrivão, o escrevy 
[Recebimento]

23.	No mesmo dia, mes, e anno, faço remessa destes Autos, ao respectivo Escrivaõ 
do Juso Municipal da Cidade de Itu á ser entregue a seu Dignissimo Juis na 
forma da Ley; do que para constar faço o presente termo, e dou fé. Eu João 
Bueno de Camargo Graminha, Escrivaõ que o escrevi e assigno. OEscrivaõ, 
Joaõ Bueno de Camargo Graminha [Remessa]

24.	Aos vinte e seus dias do mes de Julho de mil oito centos e secenta e hum 
annos faço remessa destes autos ao meritissimo Juis Municipal da Cidade 
de Itu a Serem entregues a seu respectivo Escrivão; de que faço este termo, 
eu João Bueno de Camargo Graminha Escrivão que o-escrevi [Remessa]

25.	No mesmo dia, mes, anno e lugar supra declarados, por parte do Doutor 
Juis Municipal Joaquim Ignacio de Morá[i]s, me forão entregues estes 
autos com seu despacho supra, de que faço este termo. Eu Francisco José de 
Andrade Escrivão que o escrevy [Data e Publicação]

26.	No mesmo dia, mes, anno e lugar supra declarados faço remessa destes 
autos a Subdelegacia de Policia da Villa de Indaiatuba, aser entregue a seu 
respectivo Escrivão; de que faço este termo, eu Francisco Jose de Andrade 
Escrivão que o escrevy Remettidos [Remessa]

O primeiro escrivão apresenta apenas as peças Remessa e Recebimento, com dois 
itens de cada uma. Na peça Recebimento, observa-se CP categórica na estrutura I (me 
forão entregues estes autos), e o mesmo ocorre na pena do segundo escrivão (Francisco 
José de Andrade) nessa estrutura, tanto da peça Data / Publicação quanto na peça 
Recebimento (embora não tenhamos inserido todas as ocorrências entre os exemplos 
acima).
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Já na peça Remessa, observamos variação na estrutura II, sendo usada ora a CP, 
demonstrada no exemplo (24), faço remessa destes autos... a Serem entregues, ora CØ, 
como se vê nos exemplos (23) e (26), faço remessa destes Autos... á ser entregue, na 
pena de ambos os escrivães. O uso de CP na expressão Remettidos, pelo segundo 
escrivão no exemplo (26), pode ter uma relação com a TD desse tipo de peça, em 
que geralmente consta a atestação de que os autos foram de fato enviados a outra 
instância. Mas notamos também que a presença dessa expressão ao final da peça 
Remessa não é categórica, conforme se vê nos exemplos (23) e (24) do escrivão 
João Bueno de Camargo Graminha, bem como no exemplo (20) do processo 3 
apresentado anteriormente.

 3.5 Escrivães e peças protocolares do processo 5

Deste processo, consideramos apenas os dois primeiros escrivães, que são das 
instâncias do interior de São Paulo (Boa Vista das Pedras e Ibitinga), sendo os demais 
escrivães de instâncias da Capital. As peças protocolares dividem-se em:

Tabela 5 - Quantidade de peças protocolares dos escrivães do processo 5.

Escrivão Peça protocolar Quantidade Total 

Elyseu Augusto Xavier Serra 
Dourada (Boa Vista das Pedras)

Data 1
2

Remessa 1

Gabriel Correa (Ibitinga)
Recebimento 3

5
Remessa 2

Fonte: elaboração própria.

Os exemplos de peças de cada escrivão são apresentados a seguir, com destaque 
para as ocorrências das estruturas I e II:

27.	Aos vinte enove dias do mes de Março de mil oito centos noventa eseis, nesta 
Cidade da Boa Vista das Pedras e Cartorio mefoi entregue estes autos com o 
despacho daSentença Supra; do que para Constar faço este termo. Eu Elyseu 
Augusto Xavier Serra Dourada, escrivão que eoescrivi. [Data]

28.	Elogo no mesmo dia mes, anno, elugar faço Remessa destes autos ao 
Meretissimo Doutor Juis de Direito da Comarca; do que para Constar faço 
este termo. Eu Elyseu Augusto Xavier Serra Dourada, escrivaõ que oescrevi. 
Remetido. [Remessa]

29.	No mesmo dia, mes, anno supra declarado, em meu cartorio, nesta villa de 
Ibitinga, foram-me entregues estes autos; do que fiz este termo Eu Gabriel 
Correa, Escrivaõ, o escrevi. [Recebimento]

30.	Logo em seguida, no mesmo dia, mes, anno e lugar supradeclarados, faço 
remessa destes autos ao Doutor Juiz Seccional, por intermedio do Meretissimo 
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Doutor Chefe de Policia; do que fiz este termo. Eu, Gabriel Correa, Escrivaõ, 
o escrevi Remettidos [Remessa]

O escrivão Elyseu Augusto Xavier Serra Dourada produz poucas peças em todo 
o processo, das quais apenas duas são as protocolares que estamos analisando (Data e 
Remessa). Observamos, nessas peças, a CØ na estrutura I (mefoi entregue estes autos) e 
CØ nominal na estrutura II em faço Remessa destes autos (...) Remetido. Já o escrivão 
Gabriel Correa, em todas as peças, realiza categoricamente CP na estrutura I (foram-me 
entregues estes autos) e na estrutura II (faço remessa destes autos... Remettidos), ainda que 
no exemplo (30) não conste parte dessa estrutura (a ser entregue ou a serem entregues).

3.6 Discussão dos resultados

Primeiramente, pudemos identificar aspectos de variação gramatical e estrutural 
nas quatro peças selecionadas: 

(i)	 ordem de alguns elementos, como o clítico me (foram-me ~ me foram);

(ii)	o nome da peça, ora fazendo-se distinção entre Data e Publicação, ora 
não, o que nos leva a pensar que os próprios escrivães as entendiam como 
equivalentes;

(iii)	presença ou ausência de certas partes das fórmulas, como na Remessa, ora 
contendo a sentença complexa adverbial com a função de finalidade (a ser / 
a serem entregue/s), ora não, passando-se diretamente à fórmula do que para 
constar faço este termo. Esse tipo de variação não é tão recorrente nas demais 
peças analisadas.

Nas peças Data, Publicação e Recebimento, observamos variação na estrutura I – 
voz passiva perifrástica – entre os escrivães dos cinco processos criminais selecionados. 
Um grupo de escrivães categoricamente realiza a variante CP nessa estrutura (me 
foram entregues / me foram dados estes autos), ao passo que outro grupo categoricamente 
escolhe a variante CØ (me foi entregue / me foi dado estes autos). Considerando que 
essa estrutura se apresenta sempre com sujeito posposto, possivelmente não haveria 
variação se o sujeito estivesse posicionado na ordem canônica do PB (sujeito + verbo) 
nessa mesma estrutura.

A distribuição das variantes das Estruturas I e II de cada escrivão é colocada nos 
Quadros 4 e 5, respectivamente. As células em branco se referem à ausência de peça 
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lavrada pelo escrivão e/ou ausência da estrutura completa esperada para se observar 
a relação de concordância.

Quadro 4 - Distribuição das variantes da Estrutura I por peça e escrivão.

Processo Escrivães
Data Publicação Recebimento

CP CØ CP CØ CP CØ

1 
(1845)

Manoel Francisco Monteiro      

Joaquim Roberto Alves  

Caetano José da Silva Costa Pessoa   

2
(1853)

Joaquim Roberto Alves   

Joaquim Manoel Alves de Carvalho   

3
(1872)

Joaquim Norberto Miranda 

Jose Benedicto Affonço  

4
(1860)

Francisco José de Andrade   

João Bueno de Camargo Graminha 

5
(1896)

Elyseu Augusto Xavier Serra Dourada 

Gabriel Correa 

Fonte: elaboração própria.

Embora nossa preocupação não tenha sido a quantificação dos dados, é digno de 
nota a presença da variante CØ na pena de quatro dos dez escrivães ao lavrarem as 
peças Data, Publicação e/ou Recebimento nos processos selecionados para este trabalho. 
A escolha por uma ou por outra variante de concordância nessas peças protocolares 
pelos escrivães se dá de forma categórica, como já colocado anteriormente.

Quadro 5 - Distribuição das variantes da Estrutura II (Remessa) por escrivão.

Processo Escrivães
Remessa

CP CØ

1 (1845) Manoel Francisco Monteiro 

3 (1872) Joaquim Norberto Miranda 

4 (1860)
Francisco José de Andrade 

João Bueno de Camargo Graminha  

Fonte: elaboração própria.

No Quadro 4, observa-se a escolha de um padrão – CP ou CØ por parte de 
cada escrivão na estrutura I (voz passiva perifrástica) nas peças Data, Publicação e 
Recebimento. No Quadro 5, contendo apenas as variantes na estrutura II da peça 
Remessa, observamos variação entre CP e CØ, sendo apenas o escrivão João Bueno 
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de Camargo Graminha quem apresenta as duas variantes (a serem entregues ~ a ser 
entregue). Os demais ora escolhem CP, ora escolhem CØ. 

Vale ressaltar que essa peça é menos freuente nos processos criminais examinados, 
mas sobretudo notamos estruturas variadas na formulação do texto. Em geral, é mais 
frequente a fórmula faço remessa destes autos ao escrivão/delegado/juiz, seguindo-se 
a fórmula do que para constar faço este termo. Em outras ocorrências dessa peça, a 
estrutura é formulada por sentenças complexas adverbiais finais com infinitivo pre-
posicionado, como nos exemplos (31) a (33) adiante:

31.	Remessa aConta | Aos vinte sete dias domes de Desembro demil oito centos 
cincoenta etres annos nesta Cidade de Campinas eem meu Cartorio faço 
destes autos remessa ao Doutor Delegado Antonio Joaquim de Sampaio 
Peixoto para proceder a contagem doque para constar eu faço este termo. 
Eu Joaquim Roberto Alves Escrivaõ que oescrevi [Processo 2]

32.	Remessa | Elogo no mesmo dia, mez, e anno declarado no termo de data 
retro, faço remessa destes autos ao Jllustrissimo Senhor Juis Municipal o 
Sargento mor Antonio Jose de Brito a entregar ao respectivo Escrivaõ, 
Joaquim Roberto Alves Epara constar faço este Termo Eu Manoel Francisco 
Monteiro Escrivam da Subdelegacia que o escrevi [Processo 1]

33.	Remessa | Aos treze dias do mês de Agosto do anno de mil oito centos 
cincoenta e quatro nesta Cidade deCampinas e em meo Cartorio sendo ahi 
faço remessa destes autos ao Senhor Escrivaõ do Jury daVilla da Constituiçaõ 
Paulo Jose Gonsalves Pimenta, do que para constar lavra opresente digo 
Pimenta, a fim de dar cumprimento ao venerando despacho infrente, do que 
para constar lavro opresente termo. Eu Joaquim Manoel Alves de Carvalho 
Escrivaõ interino do Jury que oescrivi. [Processo 2]

Considerações finais

Ao longo deste trabalho, pudemos observar a variação tanto estrutural quanto 
gramatical (concordância) em quatro peças protocolares lavradas por diferentes 
escrivães de cinco processos criminais do interior de São Paulo, do século XIX.

Num primeiro momento, esperava-se encontrar sempre fórmulas fixas nessas 
peças protocolares, em tese, menos permeáveis à variação de qualquer natureza. No 
entanto, os padrões de concordância variam entre os escrivães. Alguns fazem uso 
categórico de CP, outros utilizam categoricamente CØ. 

Também foi possível identificar um ambiente em que um mesmo escrivão 
(Processo 4) ora realiza CP, ora realiza CØ, na peça Remessa, quando da estrutura [a 
+ ser + particípio]: faço remessa destes autos... a serem entregues ~ a ser entregue.
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O fato de aparecer a variante CØ em textos mais formulaicos pode apontar para 
a manutenção das regras da gramática trazida nos primeiros tempos, como se vê 
nos exemplos de Moraes de Castilho (2009), Dores et al. (2017), Dores e Mendes 
(2018) e Morais (2018), reunidos no Quadro 2 deste artigo. Além disso, revela que 
as próprias tradições discursivas da esfera jurídica podem abrir espaço para que essas 
variantes apareçam.

Por questões de espaço, aqui nos limitamos a examinar cinco processos criminais 
do interior de São Paulo, dos quais extraímos quatro peças protocolares em que foram 
observadas as duas variantes de concordância (CP e CØ). Em pesquisas futuras, será 
importante examinar também outras peças processuais, tanto protocolares quanto as 
demais categorias propostas por Dias (2017), de um mesmo escrivão, assim como 
do punho de outros operadores do direito, como delegados, juízes, oficiais de jus-
tiça etc., lembrando que os processos, em geral, são um conjunto de documentos 
indivisível (Bellotto, 2002). 

Por fim, pudemos constatar variação também na própria formulação das estrutu-
ras de cada peça, ora suprimindo partes, ora alterando a elaboração das sentenças de 
modo distinto do que seria esperado para algumas peças protocolares. Cabe, talvez, 
perguntar em que medida os manuais de direito contemporâneos dos processos 
criminais analisados, como o de Pimenta Bueno (1857), eram de fato conhecidos 
dos escrivães, delegados e demais operados do direito, ou se eles seguiam modelos de 
outros processos anteriores. Isso, por sua vez, nos leva a questionar se tais variantes 
seriam copiadas durante a elaboração de novos processos, ou se seriam “corrigidas” 
a depender do ponto de vista do autor. Talvez não tenhamos respostas para essas 
questões, mas certamente investigar mais processos de diferentes localidades, perío-
dos e penas se faz necessário para a reconstituição do estado de língua de sincronias 
passadas, ao lado das várias pesquisas realizadas com diferentes corpora.
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